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INCLUA-St NQ EXPEDIENTE 

MENSAGEM N 0 6.733 ,de 26 de novembro 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia LegislWya^ 
anexo Projeto de Lei que autoriza a Destinação de Recursos Públicos para Entidad&s'(i<^) 
Setor Privado, sem fins lucrativos, a Título de Subvenções Sociais, Contribuições 
Correntes e Auxílios 

A articulação do Poder Público com a iniciativa privada, de importância crescente na 
sociedade complexa dos dias atuais, apresenta-se como uma forma de democratização da 
Administração Pública, com o fim de se flexibilizar os seus rígidos modos de atuação e de 
permitir aumentar a eficiência das políticas publicas 

Com a Lei de Responsabilidade Fiscal venfícou-se uma mudança institucional e 
cultural no trato com o dinheiro público, introduzindo-se na legislação brasileira, a partir de 
então, maiores restrições orçamentarias para as entidades da Administração Pública 

Assim sendo, o presente Projeto de Lei visa atender exigência do art 26 da citada Lei 
Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000, o qual estabelece que a destinação de recursos 
públicos para pessoas físicas e jurídicas do setor privado, devera ser autorizada por lei 
específica Atendendo-se a orientação do Mimsténo do Planejamento, para os casos em que o 
numero de beneficiários for muito grande, como sucede com as entidades do setor pnvado, 
sem fins lucrativos, que recebem recursos públicos estaduais, apresenta-se a proposição 
legislativa tratada, autonzando as operações destinadas àquelas entidades privadas sem fins 
lucrativos e as condições de acesso aos benefícios, sem nominar os destmatános 

A propositura contribuíra para aprimorar os mecanismos de transparência na aplicação 
dos recursos públicos, bem como a definição de cnténos para sua concessão, sendo mais um 
passo importante no fortalecimento da gestão fiscal responsável, focada em resultados para o 
cidadão 

Convicto do relevo da proposta, solicito o especial apoio dessa Presidência no 
encaminhamento e na tramitação do projeto, esperando contar com a indispensável aprovação 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares protestos-de 
elevado apreço e de distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 26 de novembro de 2004. 

talo dc Alcântara 
íOVERNABOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Murcos César Cais de Olncira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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PROJETO 

Autoriza a Destinação de Recursos Públicos para 
Entidades do Setor Privado, sem fins lucrativos, a 
Título de Subvenções Sociais, Contribuições 
Correntes e Auxílios. 

Art. 1° Fica autonzada, nos termos do art 26 da Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 
2000, a destinação pelos órgãos e entidades da Administração Publica Estadual de recursos 
públicos para entidades privadas sem fins lucrativos, a titulo de 

I - subvenções sociais para aquelas que exerçam atividades de natureza continuada 
nas áreas da cultura, assistência social, saúde e educação, e que preencham, cumulativamente, 
as seguintes condições ^ 

I a) sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, e estejam 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social ou, na falta deste, no Conselho 
Estadual de Assistência Social, 

b) sejam reconhecidas de utilidade pública por lei federal, estadual ou municipal, 
c) estejam devidamente registradas em cadastro especifico, coordenado pela 

Secretaria da Ação Social, ^ -
II - contnbuições correntes visando à execução, em parceria com a Administração 

Publica Estadual, de programas e ações, nas áreas de atuaçào do Governo, que contribuam 
diretamente para o alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no plano plurianual, 

III - auxílios para atender a despesas de investimentos ou inversões financeiras Be 
entidades privadas sem fins lucrativos v. 

\ 

Art. 2o Para efetivação da destinação de recursos públicos de que trata o artigo antenor, o 
Poder Executivo devera editar normas a serem observadas na concessão dé subvenções 
sociais, auxílios e contnbuições correntes, definindo, dentre outros aspectos, cnténos 
objetivos de habilitação e seleção das entidades beneficiánas e de alocação de recursos, prazo 
do benefício e reversão, no caso de desvio para finalidade diversa da estabelecida " 

Parágrafo único. A transferência dos recursos sera executada na modalidade de aplicação 50 
- />ansferèncias a fnsttfinções Privadas sem I 'ins Lucrativos 

i i 

Art. 3o As entidades interessadas nos benefícios previstos nesta Lei deverão habilitar-se 
como beneficiánas mediante 

I - a celebração de convénio com o órgão ou entidade concedente, obedecidas a 
legislação vigente e demais normas aplicáveis, 

II - apresentar declaração, emitida por 3 (três) autondades locais, de estar a entidade 
beneficiaria em funcionamento regular, pelo menos, nos 2 (dois) últimos anos dos exercícios 
anteriores àquele em que se dara a transferência,» 

III - comprovação de regularidade do mandato da diretona, , 
IV - comprovação de que atendem as previsões legais exigidas para o recebimento 

de recursos públicos, 

^ 
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V - comprom^so de que, quando da execução de despesa eom os r 
transfendos, adotarào procedimentos análogos ao estabelecido na Lei n^8666,de21deju 
de 1^3,especialmente em relaçãoahcitaçàoecontratosB 

Vl^compromisso de prestação de contas dos recursos transfendosede submeterem^ 
sea fiseahzaçãodoórgãoouenttdadeconcedente, semelidiracompetênciadoórgãode 
controle mtemo da Adnumstração Publica Estadual, com á finalidade de verificar o 
cumprimento de metaseobjeUvos para os quais receberam os recursos 

^ 

^ t^ Excepcionalmente,adeclaração de funcionamento de que trataomciso 11,quando se 
tratar de açòesvoltadasàeducaçãoeàas^stênciasocial,poderá ser apenas em relação ao 
exercício antenor 

^ ^ 

O d i s p o s t o n o m c i s o V n ã o s e a p h c a e m relação às organizações soctais, por se 
submeteremàregtme jurídico própno 

Poderá ser extgida contrapartida para as transferências de que trata esta Let 

A r t . ^ Em qualquer bipótese,adestmação de recursospúbhcosaentidadespnvadas sem 
^fins lucrativos devera observar as condições estabelecidas,anualmente, na Lei de Diretnzes 

Orçamentánas, de acordo com as pnondades do Govemo,e^star prevista no orçamento ou 
em seus créditos adicionais 

Art .^OPoder Executivo, no prazo de 180 (centoeoAenta dias), baixará os atos própnos 
para regulamentação da presente Lei 

A ^ ^ E s t a E e i entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 

^ 
^ 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E O A Ç A O 

MENSAGEM N.0 C . j f ô 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em / f t úk 

Dep. FrafíCiscojAgiiiar 
Presidente da uCJR 
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LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0253/04 

Mensagem 6 733 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 6 733, apresenta ao Poder Legislativo Projeto 

de Lei que " Autoriza a Destinação de Recursos Públicos para 

Entidades do Setor Privado, sem f i n s lucrativos, a Título de 

Subvenções Sociais, Contribuições Correntes e Auxílios. O Chefe do 

Poder Executivo, justificando a propositura, assevera 

" A articulação do Poder Púbico com a iniciativa 

privada, de importância crescente na sociedade complexa dos 

dias atuais, apresenta-se como uma forma de democratização 

da Administração Pública, com o fim, de se flexibilizar os seus 

rígidos modos de atuação e de permitir aumentar a eficiência 

das políticas públicas 

Com a Lei de Responsabilidade Fiscal venficou-se 

uma mudança institucional e cultural no trato com o dinheiro 

público, tntroduztndo-se na legislação brasileira, a partir de 
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então, maiores restrições orçamentárias para as entidades da 

Administração Pública 

Assim sendo, o presente Projeto de Lei visa atender 

exigência do art 26 da citada Lei Complementar n0 101 de 4 

de mato de 2000, o qual estabelece que a destinação de 

recursos públicos para pessoas físicas e jurídicas do setor 

privado, deverá ser autorizada por lei específica Atendendo-se 

à orientação do Ministério do Planejamento, para os casos em 

que o número de beneficiários for muito grande, como sucede 

com as entidades do setor privado, sem fins lucrativos, que 

recebem recursos públicos estaduais, apresenta-se a 

proposição legislativa tratada, autorizando as operações 

destinadas àquelas entidades privadas sem fins lucrativos e as 

condições de acesso aos beneficios, sem nom mar os 

destinatários 

A propositura contribuirá para aprimorar os 

mecanismos de transparência na aplicação de recursos 

públicos, bem como a definição de critérios para sua 

concessão, sendo mais um passo importante no fortalecimento 

da gestão fiscal responsável, jocada em resultados para o 

cidadão 

A presente proposta, visa a observância da 

exigência de autorização legislativa, prevista no art 26, caput, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal que assim dispõe 

r\h 
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"f*" î vV 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ar t . 26. A des t inação de recursos púb l i cos para, 

d i reta ou ind i re tamente , cobr i r necess idades de 

pessoas f ís icas ou dé f i c i t s de pessoas j u r íd i cas 

deverá ser autor izada por lei espec í f i ca , a tender às 

cond ições es tabe lec idas na le i de d i re t r i zes 

orçamentár ias e estar prev is ta no o rçamento ou em 

seus c réd i tos ad i c iona is . " 

A doutrina especializada, em relação ao referido 

dispositivo, enfatizando a necessidade de lei específica ainda que exista 

previsão orçamentária, para destinação de verba pública ao setor 

privado, assegura que 

A ajuda financeira ao setor privado pode 
acontecer sob três modalidades orçamentárias: as 
subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital 

Por outro lado, as subvenções e os auxílios não 
geram direito subjetivo para a instituição privada. A 
simples existência do recurso orçamentário não cria 
direito de recebimento. No Brasil, prevalece a idéia 
de que o orçamento é lei meramente autorizativa: à 
sua programação não se vincula o ordenador de 
despesa. ".( In Lei de Responsabilidade Fiscal comentada 
artigo por artigo Flávio C de Toledo Jr e Sergio Ciquera 
Rossi, pags 180/181) 

Outrossim o projeto em comento, ao buscar a 

autorização legislativa para o Convénio, guarda sintonia com o disposto 

no art 37 da Carta Federal observando o princípio da legalidade 

administrativa, " segundo o qual a Administração somente poderá fazer 
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aquilo que a lei autoriza ou determina, não podendo se conduzir pelo 

campo da licitude, mas exclusivamente pelo da legalidade estrita 

A Mensagem sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(ln COMENTÁRIOS A 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol I I , pag 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 13 de dezembro de 2004 

JoséALeite Jucá Filho 

PROCURADOR 

Parecer L0078/99 - Procuradoria da Alccc 
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de 2004. 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
«WISStoDEJIfiriÇA.ail&DE l i DE . i o r , 
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DESTINAÇÃO DA MATÉRIA 

Fortaleza, I ̂  de "^^gt^Jk jD de ZJDO ^ 

FRANCINI GUEDES^ 
- Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.733/04 

Autoriza a destinação de Recursos Públicos para 
entidades do Setor Privado, sem fins lucrativos, a Titulo 
de Subvenções Sociais, Contribuições Correntes e 
Auxílios. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica autonzada, nos termos do art 26 da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, a destinação pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual de recursos públicos 
para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 

I - subvenções sociais para aquelas que exerçam atividades de natureza continuada nas 
áreas da cultura, assistência social, saúde e educação, e que preencham, cumulativamente, as seguintes 
condições 

a) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no 
Conselho Municipal de Assistência Social ou, na falta deste, no Conselho Estadual de Assistência 
Social, 

b) sejam reconhecidas de utilidade pública por Lei Federal, Estadual ou Municipal, 
c) estejam devidamente registradas em cadastro específico, coordenado pela Secretana da 

Ação Social, 
I I - contnbuições correntes visando à execução, em parcena com a Administração Pública 

Estadual, de programas e ações, nas áreas de atuação do Governo, que contnbuam diretamente para o 
alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no plano plunanual, 

Ul - auxílios para atender a despesas de investimentos ou inversões financeiras de 
entidades pnvadas sem fins lucrativos 

A r t 2 o. Para efetivação da destinação de recursos públicos de que trata o art 1 0 , o Poder 
Executivo deverá editar normas a serem observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e 
contnbuições correntes, definindo, dentre outros aspectos, cnténos objetivos de habilitação e seleção 
das entidades beneficiánas e de alocação de recursos, prazo do benefício e reversão, no caso de desvio 
para finalidade diversa da estabelecida 

Parágrafo único. A transferência dos recursos será executada na modalidade de aplicação 
50 - Transferências a Instituições Pnvadas sem Fins Lucrativos 

Art. 3o. As entidades interessadas nos benefícios previstos nesta Lei deverão habilitar-se 
como beneficiánas mediante 

I - a celebração de convénio com o órgão ou entidade concedente, obedecidas a legislação 
vigente e demais normas aplicáveis, 
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I I - apresentar declaração, emitida por 3 (três) autondades locais, de estar a entidade 
beneficiána em funcionamento regular, pelo menos, nos 2 (dois) últimos anos dos exercícios antenores 
àquele em que se dará a transferência, 

I I I - comprovação de regulandade do mandato da diretona, 
IV - comprovação de que atendem às previsões legais exigidas para o recebimento de 

recursos públicos, 
V - compromisso de que, quando da execução de despesa com os recursos transfendos, 

adotarão procedimentos análogos ao estabelecido na Lei n 0 8 666, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em relação a licitação e contratos, 

VI - compromisso de prestação de contas dos recursos transfendos e de submeterem-se à 
fiscalização do órgão ou entidade concedente, sem elidir a competência do órgão de controle interno 
da Administração Pública Estadual, com a finalidade de ven ficar o cumpnmento de metas e objetivos 
para os quais receberam os recursos 

§ 1°. Excepcionalmente, a declaração de funcionamento de que trata o inciso II, quando se 
tratar de ações voltadas à educação e à assistência social, poderá ser apenas em relação ao exercício 
antenor 

§ 2 o. O disposto no inciso V, deste artigo, não se aplica em relação às organizações sociais, 
por se submeterem à regime jurídico própno 

§ 3o. Poderá ser exigida contrapartida para as transferências de que trata esta Lei 
A r t 4 o. Em qualquer hipótese, a destinação de recursos públicos a entidades pnvadas sem 

fins lucrativos deverá observar as condições estabelecidas, anualmente, na Lei de Diretnzes 
Orçamentánas, de acordo com as pnondades do Governo, e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais 

Art. 5o. O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, baixará os atos própnos 
para regulamentação da presente Lei 

A r t 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 7o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de dezembro de 2004 

/ PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE 

Autoriza a destinação de Recursos Públicos para 
entidades do Setor Privado, sem fins lucrativos, a Título 
de Subvenções Sociais, Contribuições Correntes e 
Auxílios. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica autonzada, nos termos do art 26 da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, a destinação pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual de recursos públicos 
para entidades pnvadas sem fins lucrativos, a título de 

I - subvenções sociais para aquelas que exerçam atividades de natureza continuada nas 
áreas da cultura, assistência social, saúde e educação, e que preencham, cumulativamente, as seguintes 
condições -

a) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no 
Conselho Municipal de Assistência Social ou, na falta deste, no Conselho Estadual de Assistência 
Social, 

b) sejam reconhecidas de utilidade pública por Lei Federal, Estadual ou Municipal, 
c) estejam devidamente registradas em cadastro específico, coordenado pela Secretana da 

Ação Social, 
I I - contnbuições correntes visando à execução, em parcena com a Administração Pública 

Estadual, de programas e ações, nas áreas de atuação do Governo, que contnbuam diretamente para o 
alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no plano plunanual, 

I I I - auxílios para atender a despesas de investimentos ou inversões financeiras de 
entidades pnvadas sem fms lucrativos 

A r t 2 o. Para efetivação da destinação de recursos públicos de que trata o art 1 0 , o Poder 
Executivo deverá editar normas a serem observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e 
contnbuições correntes, definindo, dentre outros aspectos, cnténos objetivos de habilitação e seleção 
das entidades beneficiánas e de alocação de recursos, prazo do benefício e reversão, no caso de desvio 
para finalidade diversa da estabelecida 

Parágrafo único. A transferência dos recursos será executada na modalidade de aplicação 
50 - Transferências a Instituições Pnvadas sem Fins Lucrativos 

A r t 3°. As entidades interessadas nos benefícios previstos nesta Lei deverão habihtar-se 
como beneficiánas mediante 

I - a celebração de convénio com o órgão ou entidade concedente, obedecidas a legislação 
vigente e demais normas aplicáveis, 

I I - apresentar declaração, emitida por 3 (três) autondades locais, de estar a entidade 
beneficiána em funcionamento regular, pelo menos, nos 2 (doisl oKimos anos dos exercícios anten/rcs 
àquele em que se dará a transferência, 
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I I I - comprovação de regulandade do mandato da diretona, 
IV - comprovação de que atendem às previsões legais exigidas para o recebimento de 

recursos públicos, 
V - compromisso de que, quando da execução de despesa com os recursos transfendos, 

adotarão procedimentos análogos ao estabelecido na Lei n ° 8 666, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em relação a licitação e contratos, 

VI - compromisso de prestação de contas dos recursos transfendos e de submeterem-se à 
fiscalização do órgão ou entidade concedente, sem elidir a competência do órgão de controle intemo 
da Administração Pública Estadual, com a finalidade de venficar o cumpnmento de metas e objetivos 
para os quais receberam os recursos 

§ 1°. Excepcionalmente, a declaração de funcionamento de que trata o inciso II , quando se 
tratar de ações voltadas à educação e à assistência social, poderá ser apenas em relação ao exercício 
antenor 

§ 2°. O disposto no inciso V, deste artigo, não se aplica em relação às organizações sociais, 
por se submeterem à regime jurídico própno 

§ 3o. Poderá ser exigida contrapartida para as transferências de que trata esta Lei 
A r t 4°. Em qualquer hipótese, a destinação de recursos públicos a entidades pnvadas sem 

fins lucrativos deverá observar as condições estabelecidas, anualmente, na Lei de Diretnzes 
Orçamentánas, de acordo com as pnondades do Governo, e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais 

A r t 5o. O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, baixará os atos própnos 
para regulamentação da presente Lei 

A r t 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 7 o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de dezembro de 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 

SECRETÁRIO 
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